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AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE TAVARES DOS REIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA.
HABITUALIDADE DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus
impetrado em substituição ao recurso próprio.
2. Fato relevante. O agravante foi denunciado pela prática de tentativa de furto, mediante
escalada, em estabelecimento filantrópico e sem fins lucrativos. A defesa sustenta a
aplicação do princípio da insignificância, alegando que o valor dos bens subtraídos é
irrisório e que a conduta não causou prejuízo relevante à vítima ou à sociedade.
3. As decisões anteriores. O acórdão impugnado considerou que, além do valor dos bens
subtraídos, devem ser analisados outros fatores, como a periculosidade social da ação e o
grau de reprovabilidade do comportamento. Destacou-se a reincidência do agravante por
crimes contra a pessoa, contra o patrimônio e contra a dignidade sexual, além da
existência de diversos inquéritos em tramitação por crimes contra o patrimônio.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a tentativa de furto de bens de pequeno
valor, praticada por agente reincidente e com habitualidade delitiva, pode ser considerada
materialmente atípica, com fundamento no princípio da insignificância.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O não foi conhecido, pois foi impetrado em substituição ao recurso habeas corpus 
próprio, conforme entendimento consolidado no STJ e no STF.
6. A aplicação do princípio da insignificância exige a análise de fatores como a ausência
de periculosidade social da ação e o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento,
além do valor dos bens subtraídos.
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7. A reincidência e a habitualidade delitiva impedem a aplicação do princípio da
insignificância, conforme jurisprudência do STF e do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. O  não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, salvo emhabeas corpus
casos de flagrante ilegalidade.
2. A aplicação do princípio da insignificância exige a análise de fatores como a ausência
de periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e
o valor dos bens subtraídos.
3. A reincidência e a habitualidade delitiva impedem a aplicação do princípio da
insignificância.
Dispositivos relevantes citados:CPP, art. 654, § 2º; CP, art. 155, § 4º, II, c/c art. 14, II.
Jurisprudência relevante citada:STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j.
10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020; STJ,
AgRg no HC 804.533/PE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, j. 17.03.2023; STJ,
AgRg no HC 659.003/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, j. 30.03.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                  Brasília, .18 de setembro de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA.
HABITUALIDADE DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus
impetrado em substituição ao recurso próprio.

2. Fato relevante. O agravante foi denunciado pela prática de tentativa de furto, mediante
escalada, em estabelecimento filantrópico e sem fins lucrativos. A defesa sustenta a
aplicação do princípio da insignificância, alegando que o valor dos bens subtraídos é
irrisório e que a conduta não causou prejuízo relevante à vítima ou à sociedade.

3. As decisões anteriores. O acórdão impugnado considerou que, além do valor dos bens
subtraídos, devem ser analisados outros fatores, como a periculosidade social da ação e o
grau de reprovabilidade do comportamento. Destacou-se a reincidência do agravante por
crimes contra a pessoa, contra o patrimônio e contra a dignidade sexual, além da
existência de diversos inquéritos em tramitação por crimes contra o patrimônio.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a tentativa de furto de bens de pequeno
valor, praticada por agente reincidente e com habitualidade delitiva, pode ser considerada
materialmente atípica, com fundamento no princípio da insignificância.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O não foi conhecido, pois foi impetrado em substituição ao recurso habeas corpus 
próprio, conforme entendimento consolidado no STJ e no STF.

6. A aplicação do princípio da insignificância exige a análise de fatores como a ausência
de periculosidade social da ação e o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento,
além do valor dos bens subtraídos.

7. A reincidência e a habitualidade delitiva impedem a aplicação do princípio da
insignificância, conforme jurisprudência do STF e do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. O  não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, salvo emhabeas corpus
casos de flagrante ilegalidade.

2. A aplicação do princípio da insignificância exige a análise de fatores como a ausência
de periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e
o valor dos bens subtraídos.

3. A reincidência e a habitualidade delitiva impedem a aplicação do princípio da
insignificância.

Dispositivos relevantes citados:CPP, art. 654, § 2º; CP, art. 155, § 4º, II, c/c art. 14, II.

Jurisprudência relevante citada:STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j.
10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020; STJ,
AgRg no HC 804.533/PE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, j. 17.03.2023; STJ,
AgRg no HC 659.003/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, j. 30.03.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO HENRIQUE
TAVARES DOS REIS em face de decisão proferida, às fls. 286-288, que não conheceu
do habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi denunciado pela prática do delito
previsto no art. 155, § 4º, II, c/c art. 14, II, do Código Penal (fl. 3).
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Nas razões do agravo, às fls. 296-307, a parte recorrente reitera os argumentos
sustentados na inicial acerca da aplicação do princípio da insignificância.

Alega que a tentativa de subtração de frutas e verduras de valor irrisório não
causou prejuízo relevante à vítima ou à sociedade, configurando conduta materialmente
atípica.

Argumenta que a reincidência do agravante não impede a aplicação do
princípio da insignificância, conforme precedentes do Supremo Tribunal Federal e do
Superior Tribunal de Justiça.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso a fim de ser
reformada a decisão atacada e a ordem de impetração concedida, reconhecendo a
atipicidade material da conduta imputada ao agravante.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia consiste na possibilidade de reconhecimento da insignificância
da conduta praticada.

Conforme exposto na decisão impugnada, a presente impetração investe
contra acórdão, funcionando como substituto do recurso próprio, motivo pelo qual não
deve ser conhecida. A 3ª Seção, no âmbito do HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro
Sebastião Reis Júnior, julgado em , e o Supremo Tribunal Federal, no10/06/2020
julgamento do AgRg no HC 180.365, de relatoria da Ministra Rosa Weber, julgado em 

, consolidaram a orientação de que não cabe substitutivo ao27/03/2020 habeas corpus 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial
impugnado.

Também não vislumbro a presença de coação ilegal que desafie a concessão
da ordem ofício, em observância § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

Isso porque a moldura fática do acórdão impugnado indica que, apesar do
crime tratar da tentativa de furto de produtos alimentícios, não somente o valor dos bens
subtraídos é suficiente para justificar a ausência de justa causa para ação penal, pois anda
será avaliado pelo juízo de primeiro grau se inexiste periculosidade social da ação, bem
como se há reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento, os quais também
caracterizam requisitos para o reconhecimento do princípio da insignificância, segundo
estabelecido pelo Supremo Tribunal Federal.
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Isso porque o acusado em tese demonstra habitualidade delitiva, pois, na
época dos fatos, era reincidente por crimes contra a pessoa, contra o patrimônio e contra
a dignidade sexual, tendo ainda diversos inquéritos em tramitação pelo suposto
cometimento de crimes contra o patrimônio, em especial furtos.

O acórdão impugnado fundamentou que (fls. 16-18):

No caso questão, a se trata de verduras, frutas e res furtiva 
outros, não havendo, até então, notícias nos autos acerca de seu valor.

Contudo, observa-se que o suposto delito teria ocorrido
mediante escalada e em um estabelecimento de assistência social e

.educacional que funcionaria de forma filantrópica e sem fins lucrativos
Inclusive, nos autos do inquérito policial, tem-se notícias de que esta
não seria a primeira vez que o recorrido teria furtado a
instituição, denotando que a conduta pode ser dotada de maior
reprovabilidade, o que impediria a aplicação do princípio da

.insignificância
Nesse sentido, observa-se a necessidade de dilação

probatória para a análise das demais circunstâncias do delito, não sendo
suficiente tão somente o valor do objeto subtraído para justificar a
ausência de justa causa para ação penal.

Além disso, em análise da CAC (doc. ordem 03, f. 59) e
FAC (doc. ordem 10) do recorrente, percebe-se que este era, na época
dos fatos, reincidente por crimes contra a pessoa, contra o patrimônio e
contra a dignidade sexual, tendo ainda diversos inquéritos em
tramitação pelo suposto cometimento de crimes contra o patrimônio, em

.especial furtos
Assim, considerando as peculiaridades do caso, observa-se

não ser viável, pelo menos por ora, a aplicação do princípio da
insignificância. (grifei)

 
Assim, além de ter sido impetrado em substituição ao recurso apropriado, este 

 não demonstrou, de plano, a existência de flagrante ilegalidade.writ

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a  da decisão ora agravada, devendo seralteração
mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE,
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; e AgRg no HC17/3/2023
n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de .30/3/2023

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0295709-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.025.227 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01076968320178130480  10000251587119001  1076968320178130480

EM MESA JULGADO: 16/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : PAULO HENRIQUE TAVARES DOS REIS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE TAVARES DOS REIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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